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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO Nº 362/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 257/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 65/2026 
AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 16/10/2026 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
362/2026 QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
SANTA TEREZINHA DE ITAIPU E A EMPRESA 
ETHOS CONSULTORIA ARQUEOLÓGICA LTDA, 
COM VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, 
pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº 
75.425.314/0001-35, com sede na Rua João XXIII, nº 144, Centro, na cidade de Santa Terezinha 
de Itaipu, Estado do Paraná, CEP 85.875-000, telefone 0800 000 3440, neste ato representado 
pelo seu Ordenador de Despesas, DIEGO LUCAS WELTER, portador do RG nº 7.414.432-
SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 037.518.369-85, doravante denominado CONTRATANTE. 

De outro lado a empresa ETHOS CONSULTORIA ARQUEOLÓGICA LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 44.224.179/0001-36, com sede à Rua São Paulo, nº 
1181, Sala 09, Conjunto Comercial 4 Estações, Centro, em Cascavel, Estado do Paraná, CEP 
85.801-020, Fone: (45) 9999-0318, e-mail: amanda.lopes@ymail.com, representada neste ato 
por sua sócia-administradora AMANDA LOPES DA SILVA, brasileira, solteira, arqueóloga, 
residente e domiciliada em Toledo/PR, filha de Celso Lopes da Silva e Neiva Maria Theobald da 
Silva, nascida em 28/05/1992, natural de Toledo/PR, portadora da carteira de identidade nº 
9.141.505-4 SESP/PR e inscrita no CPF sob o nº 069.338.839-06, doravante denominada 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 O presente instrumento decorre de contratação direta por dispensa de licitação, com 
fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada no âmbito 
municipal pelo Decreto Municipal nº 471/2023, conduzida pelo Agente de Contratação designado 
pelo Decreto Municipal nº 093/2025. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Estudo Técnico Preliminar, 
o Termo de Referência, a Proposta Comercial nº 117/2026 apresentada pela CONTRATADA, os 
eventuais anexos destes documentos e o processo de Dispensa nº 65/2026, obrigando as partes 
em todos os seus termos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1 Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de consultoria arqueológica 
para elaboração do Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico (PAIPA), 
execução de prospecções arqueológicas e elaboração do Relatório de Avaliação de 
Impacto ao Patrimônio Arqueológico (RAIPA), necessários à obtenção de anuência do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) para implantação do Terminal 
Rodoviário Metropolitano de Santa Terezinha de Itaipu, em área de 12.500 m², 
empreendimento enquadrado no Nível III da Instrução Normativa IPHAN nº 001/2015. 
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2.2 Objeto da contratação: 

LOTE ITEM QTDE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 1 01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
ARQUEOLÓGICA PARA ELABORAÇÃO DO PAIPA, 
EXECUÇÃO DE PROSPECÇÕES ARQUEOLÓGICAS E 
ELABORAÇÃO DO RAIPA, PARA ANUÊNCIA DO IPHAN – 
NÍVEL III – TERMINAL RODOVIÁRIO METROPOLITANO 

12.000,00 12.000,00 

 
2.3 O objeto será executado em 03 (três) etapas: I – elaboração e protocolo do PAIPA junto ao 
IPHAN; II – execução das prospecções arqueológicas em campo, após a publicação da portaria 
autorizativa do IPHAN; e III – elaboração e protocolo do RAIPA junto ao IPHAN, com 
acompanhamento até a manifestação conclusiva da autarquia. 

2.4 Não integram o objeto as atividades de resgate, salvamento, monitoramento ou curadoria de 
bens arqueológicos eventualmente exigidas pelo IPHAN em razão de achados, as quais 
dependerão de nova contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1 O prazo de execução dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissão da 
Ordem de Serviço, não computados os períodos de análise pelo IPHAN, e o prazo de vigência 
da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de divulgação do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2 A vigência superior ao prazo de execução destina-se ao acompanhamento da tramitação 
junto ao IPHAN e ao atendimento de diligências até a manifestação conclusiva. Tratando-se de 
contratação por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado caso o objeto não 
seja concluído no período firmado, na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO E MODELOS DE GESTÃO 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam do 
Termo de Referência, anexo a este Contrato, conforme art. 92, incisos IV, VII e XVIII, da Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2 A CONTRATADA manterá na coordenação dos trabalhos o arqueólogo coordenador 
indicado, cuja substituição dependerá de prévia comunicação à CONTRATANTE e ao IPHAN, 
por profissional de qualificação equivalente. 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1 O valor total da contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, deslocamento, hospedagem e alimentação da 
equipe técnica, equipamentos, materiais de campo, elaboração de mapas e shapefiles, 
protocolos junto ao IPHAN e demais custos necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas, vinculadas à conclusão de cada etapa do 
item 2.3: I – 40% (quarenta por cento), após o protocolo do PAIPA no IPHAN; II – 30% (trinta por 
cento), após a conclusão das prospecções em campo; e III – 30% (trinta por cento), após o 
protocolo do RAIPA no IPHAN, mediante crédito em conta corrente de titularidade da 
CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação do documento fiscal, 
devidamente atestado pelo fiscal do contrato. 

7.2 Todos os tributos de qualquer espécie devidos em decorrência deste contrato correrão por 
conta da CONTRATADA. 

7.3 A Administração Municipal efetuará as retenções tributárias e previdenciárias exigidas pela 
legislação vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos devidos. 

7.4 As empresas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa 
condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de sujeitarem-se à 
retenção do imposto de renda na forma da legislação aplicável. 

7.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação, tampouco na hipótese de irregularidade das condições de habilitação fiscal, 
social e trabalhista, sem que isso gere direito a reajuste de preços ou atualização monetária. 

CLÁUSULA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 O recebimento provisório de cada etapa dar-se-á mediante termo circunstanciado do fiscal 
do contrato, à vista do produto entregue e do respectivo comprovante de protocolo junto ao 
IPHAN, quando for o caso. 

8.2 O recebimento definitivo de cada etapa dar-se-á em até 10 (dez) dias úteis após o 
recebimento provisório, verificada a conformidade do produto com o Termo de Referência, na 
forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3 O recebimento definitivo de cada etapa é condição para o pagamento da respectiva parcela, 
que não ficará condicionado à emissão de portaria ou de anuência pelo IPHAN, atos que 
independem da CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 A administração do presente contrato caberá à Secretaria requisitante, cabendo o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária à Secretaria Municipal de Administração. 

9.2 Conforme Portaria nº 797/2026 ou posterior; 

9.3 Compete ao fiscal atestar a entrega e a conformidade técnica de cada produto, bem como 
acompanhar a tramitação do processo junto ao IPHAN. 

CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, uma vez que o prazo de vigência é inferior 
a 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado na etapa preparatória. 

10.2 Poderá ser concedido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
mediante termo aditivo, na hipótese do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, por 
solicitação de qualquer das partes, instruída com documentação hábil a demonstrar, de forma 
clara, a variação dos custos e o consequente desequilíbrio. 
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10.3 O pedido será analisado e respondido no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados do 
protocolo, admitida a prorrogação motivada por igual período, produzindo efeitos, via de regra, a 
partir da data do protocolo. 

10.4 A emissão de nota de empenho, a execução do objeto ou a extinção do contrato não 
configuram óbice ao reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a 
recomposição poderá ser concedida por meio de termo indenizatório, na forma do art. 131 da Lei 
nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES E ADITIVOS 

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021 e serão processadas mediante termo aditivo, devidamente justificado, precedido de 
manifestação da Procuradoria-Geral do Município e autorizado pelo Ordenador de Despesas. 

11.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

11.3 Os registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, incisos III e IV, da Lei 
nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência: 

a) emitir a Ordem de Serviço e fornecer à CONTRATADA os projetos, levantamentos, matrículas 
e demais informações sobre o empreendimento necessários à execução dos serviços; 
b) efetuar o pagamento nas condições e no prazo pactuados; 
c) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio do fiscal designado; 
d) franquear à equipe da CONTRATADA o acesso à área do empreendimento e firmar os 
documentos que lhe couberem, na condição de empreendedor, perante o IPHAN; 
e) comunicar à CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade verificada na execução do 
objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Termo de Referência: 

a) elaborar e protocolar o PAIPA junto ao IPHAN, por meio do arqueólogo coordenador, 
observada a Instrução Normativa IPHAN nº 001/2015; 
b) executar as prospecções em campo somente após a publicação da portaria autorizativa do 
IPHAN, com registro fotográfico e georreferenciado (Datum SIRGAS 2000); 
c) elaborar e protocolar o RAIPA junto ao IPHAN, assinado pelo arqueólogo coordenador, e 
atender às diligências e complementações solicitadas pela autarquia até a sua manifestação 
conclusiva, sem ônus adicional; 
d) manter a CONTRATANTE informada sobre a tramitação junto ao IPHAN, encaminhando cópia 
dos protocolos, portarias, ofícios e manifestações emitidos; 
e) emitir o documento fiscal correspondente, com a indicação do número do contrato e da nota 
de empenho; 
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f) comunicar imediatamente à CONTRATANTE a identificação de bens arqueológicos que 
demandem medidas de resgate ou salvamento, nos termos do item 2.4. 
13.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na contratação, na forma do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 
14.133/2021. 

13.3 A CONTRATADA responderá pela qualidade técnica dos produtos e pelos danos causados 
à CONTRATANTE ou a terceiros na execução do contrato, na forma do art. 120 da Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Verificada qualquer das hipóteses do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas 
as sanções previstas no art. 156 da mesma Lei: advertência; multa; impedimento de licitar e 
contratar; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2 A advertência será aplicada na hipótese de inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, assegurada a defesa prévia do interessado. 

14.3 A multa moratória, em caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações, será de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela 
inadimplida, limitada a 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 

14.4 A multa compensatória será de até 15% (quinze por cento) do valor da parcela inadimplida, 
em caso de inexecução parcial, e de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em 
caso de inexecução total, observado o piso de 0,5% (cinco décimos por cento) previsto no art. 
156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.5 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma 
do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.6 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção. 

14.7 A declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações dos incisos II a VII que 
justifiquem penalidade mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

14.8 A aplicação das sanções observará o contraditório e a ampla defesa, na forma dos arts. 157 
e 158 da Lei nº 14.133/2021, sendo obrigatória a instauração de processo de responsabilização 
para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os 
arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

15.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; se a operação implicar 
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mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

15.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido do balanço dos eventos 
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, da relação dos pagamentos já efetuados e 
ainda devidos, e das indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações abaixo 
discriminadas: 

Projeto/Atividade Dotação orçamentária Fonte de Recursos Desdobramento 
2.033 – Manutenção do 

Departamento de 
Planejamento Urbano 

087 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

2.505 – Royalties Tratado 
de Itaipu – Superávit do 

Exercício Anterior 

9260 – Serviços Técnicos 

Profissionais 

 
16.2 Atividade 2.033 – Manutenção do Departamento de Planejamento Urbano; Despesa 087 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos 2.505 – Royalties Tratado 
de Itaipu – Superávit do Exercício Anterior; Desdobramento 9260 – Serviços Técnicos 
Profissionais, conforme Parecer Contábil Orçamentário constante dos autos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e as normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA OBSERVÂNCIA DA LGPD 

18.1 Declaram as partes expresso CONSENTIMENTO de que serão coletados, tratados e 
compartilhados os dados necessários ao cumprimento do contrato, nos termos da Lei nº 
13.709/2018 e do art. 7º, incisos III e V, da LGPD, sejam os dados necessários para cumprimento 
de obrigações legais, nos termos do art. 7º, inciso II, da LGPD, bem como os dados necessários 
para proteção ao crédito, conforme autorizado pelo art. 7º, inciso X, da LGPD, sendo que outros 
dados poderão ser coletados mediante termo de consentimento específico. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ASSINATURA E DEVOLUÇÃO DO CONTRATO 

19.1 A CONTRATADA terá o prazo de 07 (sete) dias, contados da convocação, para assinar o 
contrato, podendo este ser assinado digitalmente, encaminhando a via assinada pelo e-mail 
licitacao@pmsti.pr.gov.br, ou mediante assinatura física, comparecendo o responsável legal no 
Departamento de Compras, Licitações e Contratos, localizado na Rua João XXIII, nº 144, Bairro 
Centro – Santa Terezinha de Itaipu/PR, sob pena de decair o direito ao ajuste, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pelo Município. 

19.2 A recusa injustificada na assinatura do contrato implica a abertura de processo 
administrativo contra a empresa, com aplicação das sanções legais. 

19.3 As partes afirmam e declaram que o presente instrumento será assinado eletronicamente, 
com fundamento no art. 10, § 2º, da MP nº 2.200-2/2001 e no art. 6º do Decreto nº 10.278/2020, 
sendo as assinaturas consideradas válidas, vinculantes e executáveis, desde que firmadas pelos 
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representantes legais das partes indicados no preâmbulo. Consigna-se que a assinatura com 
certificado digital tem a mesma validade jurídica de registro e autenticação feita em cartório, seja 
mediante utilização de certificados e-CPF, e-CNPJ e/ou NF-e. As partes renunciam à 
possibilidade de exigir a troca, envio ou entrega das vias originais não eletrônicas assinadas do 
instrumento, bem como ao direito de recusar ou contestar a validade das assinaturas eletrônicas, 
na medida máxima permitida pela legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICIDADE E EFICÁCIA 

20.1 A divulgação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dar-
se-á no prazo de 10 (dez) dias úteis contados de sua assinatura e constitui condição 
indispensável para a sua eficácia, nos termos do art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

20.2 Incumbirá à CONTRATANTE, ainda, divulgar o extrato do presente instrumento no Diário 
Oficial Eletrônico do Município, em jornal de circulação local ou regional e no Portal da 
Transparência do sítio oficial do Município, em até 10 (dez) dias úteis após a data de sua 
assinatura, na forma do art. 1º da Lei Municipal nº 6.291/2022. 

20.3 Serão prestadas as informações ao Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, na forma da Instrução Normativa vigente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

21.1 As partes, em comum acordo, elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas 
e questões de interpretação relativas ao presente contrato o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, 
Estado do Paraná. 

E por estarem justos, certos e contratados, assinam o presente instrumento em forma digital via 
plataforma cidade 360. 

 
 

Santa Terezinha de Itaipu/PR, 22 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

(Assinado digitalmente) 
DIEGO LUCAS WELTER 

ORDENADOR DE DESPESAS 
DECRETO Nº. 012/2025 

 (Assinado digitalmente) 
ETHOS CONSULTORIA 
ARQUEOLÓGICA LTDA 
CNPJ: 44.224.179/0001-36 

por sua representante legal 
Amanda Lopes da Silva 
CPF: 069.338.839-06 
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